
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1599388 - MG (2016/0121008-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROZALVA DE LIMA FREITAS
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MP N. 
201/2004. ALEGAÇÕES DE FUNDAMENTO NÃO 
ENFRENTADO, DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ E DE TEMA 
DIVERSO NO PRECEDENTE INDICADO. IMPROCEDÊNCIA. 
1. O fundamento do acórdão recorrido foi renúncia da prescrição 
quinquenal em razão do reconhecimento do direito pela MP n. 
201/2004, o que foi enfrentado pelo recurso especial da autarquia 
previdenciária, com alegação de indisponibilidade do direito 
questionado e, por consequência, a irrenunciabilidade. Esse é o 
motivo de não prosperar a alegação da agravante.
2. O caso trata de questão de direito, qual seja, renúncia à prescrição 
quinquenal por meio da MP n. 201/2004. Essa a razão de, também, 
não prosperar o presente recurso quanto à alegada incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
3. Quanto à mencionada divergência entre os temas tratados neste 
feito e no REsp n. 1.670.907/RS, observo que naquele precedente foi 
afirmado que a MP n. 201/2004 apenas apresentou proposta de 
acordo que não gerou reconhecimento de pedido, renúncia ao direito 
ou confissão de fatos. Sendo assim, por consequência, não se 
poderia admitir a renúncia à prescrição com fundamento naquela 
medida provisória. Esse o fundamento da decisão ora agravada, que 
se mantém.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MP N. 
201/2004. ALEGAÇÕES DE FUNDAMENTO NÃO 
ENFRENTADO, DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ E DE TEMA 
DIVERSO NO PRECEDENTE INDICADO. IMPROCEDÊNCIA. 
1. O fundamento do acórdão recorrido foi renúncia da prescrição 
quinquenal em razão do reconhecimento do direito pela MP n. 
201/2004, o que foi enfrentado pelo recurso especial da autarquia 
previdenciária, com alegação de indisponibilidade do direito 
questionado e, por consequência, a irrenunciabilidade. Esse é o 
motivo de não prosperar a alegação da agravante.
2. O caso trata de questão de direito, qual seja, renúncia à prescrição 
quinquenal por meio da MP n. 201/2004. Essa a razão de, também, 
não prosperar o presente recurso quanto à alegada incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
3. Quanto à mencionada divergência entre os temas tratados neste 
feito e no REsp n. 1.670.907/RS, observo que naquele precedente foi 
afirmado que a MP n. 201/2004 apenas apresentou proposta de 
acordo que não gerou reconhecimento de pedido, renúncia ao direito 
ou confissão de fatos. Sendo assim, por consequência, não se 
poderia admitir a renúncia à prescrição com fundamento naquela 
medida provisória. Esse o fundamento da decisão ora agravada, que 
se mantém.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
para reconhecer a prescrição quinquenal das parcelas vencidas em data anterior 
ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação.

Sustenta a ora agravante, em síntese, que o fundamento da prescrição 
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quinquenal com marco temporal na MP n. 201/2004 não foi enfrentado pelo 
recurso especial da autarquia previdenciária e que incidiria o teor da Súmula 
7/STJ no caso, razões pelas quais o recurso não deveria ter sido conhecido.

Aduz, ainda, que o REsp n. 1.670.907/RS, indicado como precedente 
para a decisão agravada tratou da decadência, não da prescrição, motivo pelo 
qual não serviria para a solução do presente feito.

Com essas assertivas, pleiteia a reforma da decisão.
Intimada, a autarquia previdenciária permaneceu silente.
É o relatório.

VOTO

De início, quanto ao alegado não enfrentamento do fundamento do 
acórdão recorrido, veja-se o que nele consta (e-STJ, fl. 114):
 

[...] 11. No que concerne a prescrição, a renúncia perpetrada pela 
MP 201/04, fixou o termo inicial do prazo prescricional quinquenal 
em 26.07.2004. Assim, nas ações ajuizadas antes de 26.07.2009 não 
há parcela prescrita, nas ajuizadas em data posterior, a inércia do 
titular macula com a prescrição apenas as prestações anteriores ao 
quinquênio que precede à propositura da ação (Súmula n. 85 do STJ). 
Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. 
ANUÊNIOS. MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.962-25/2000. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO. RENÚNCIA TÁCITA À 
PRESCRIÇÃO. EFEITOS. PARADIGMAS. DIVERGÊNCIA. 
OCORRÊNCIA. CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO 
INCIDENTE.
I. Os acórdãos paradigmas divergem da decisão da Turma de 
Origem quanto ao início do prazo prescricional, tendo em vista a 
renúncia da prescrição pela própria Administração quando da 
edição da MP n. 1.962-25/2000. Configurada, portanto, a 
similitude fático-jurídica necessária ao conhecimento do presente 
incidente.
II. Aplicável ao presente caso, mutatis mutandis, o entendimento 
já sedimentado nesta TNU JEFs no tocante ao reajuste de 
3,17%, para considerar como início do prazo prescricional a data 
de vigência da MP n. 1.962-25/2000.
III. Pedido de uniformização conhecido e improvido.
(TNU - PU 200671500043626, Juiz Federal Ronivon de Aragão, 
DJ de 25/11/2011).
 

Observe-se, agora, o que foi alegado no recurso especial da autarquia 
previdenciária (e-STJ, fls. 125-128):

 
III - DAS RAZÕES RECURSAIS - DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
A demanda versa sobre direito indisponível - consubstanciado no 
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patrimônio da autarquia federal - razão pela qual não há obstáculo ao 
reconhecimento da prescrição.
Explicitemos o que diz a Lei n. 8.213/91 sobre o tema:

 
"Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em 
que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 
prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, 
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.".

 
Preceito aplicável ainda à Fazenda Pública em geral, o Decreto n. 
20.910/32 também prevê a prescrição quinquenal:

 
Art. 1°. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do 
ato ou fato do qual se originarem.
 

Imperioso e lógico assim reconhecer a prescrição das parcelas 
anteriores ao quinquênio da propositura da ação.
O patrimônio do INSS, por ser público, só é alienável nas situações 
expressamente previstas na lei. Logo o valor patrimonial que se 
incorporou a esse patrimônio com a ocorrência da prescrição é 
direito indisponível e, portanto, insuscetível de renúncia ou 
disposição fora das prescrições legais.
Assim, a prescrição sobre as parcelas anteriores ao lapso temporal de 
5 anos anteriores ao ajuizamento da ação deve ser decretada, pois, 
tratando-se de direito indisponível, não se opera a preclusão.
A tese ora esposada encontra reforço com a edição da Lei 11.280 de 
16/02/2006 que conferiu nova redação ao artigo 193 do Código Civil e 
revogou o art. 194 do mesmo diploma legal, admitindo-se, hoje, o 
reconhecimento da prescrição, a qualquer tempo, para todos os tipos 
de direito, patrimoniais e de ordem pública.
In casu, aduziu o voto condutor do acórdão que "No que concerne a 
prescrição, a renúncia perpetrada pela MP 201/04, fixou o termo inicial 
do prazo prescricional quinquenal em 26.07.2004. Assim, nas ações 
ajuizadas antes de 26.07.2009 não há parcela prescrita, nas ajuizadas 
em data posterior, a inércia do titular macula com a prescrição apenas 
as prestações anteriores ao quinquênio que precede à propositura da 
ação (Súmula 85 do STJ)".
Esta extravagante interpretação não possui respaldo legal, haja vista 
que a própria Lei nº 10.999/04 (na qual foi convertida a MP 
mencionada na decisão) determina a incidência da prescrição, 
conforme se extrai do art. 3º, § 1º:
 

Art. 3º Fica a Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS 
autorizada a propor transação, a ser homologada judicialmente, 
nos processos em tramitação nos juizados Especiais Federais ou 
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na Justiça Comum, Federal ou Estadual, em qualquer instância, 
relativos à matéria delimitada nos arts. 1° e 2° desta Lei.
§ 1° A transação deverá versar, exclusivamente, sobre a revisão 
futura do benefício e sobre as parcelas vencidas, inclusive as 
natalinas, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores a agosto de 
2004, observado o disposto no art. 6º, inciso I e § 1°, desta Lei.
 

Do mesmo modo, o STJ vem aplicando a prescrição quinquenal sem 
ressalvas, conforme se percebe nos seguintes arestos 
exemplificativos:
 

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 1994. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO/1994. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PARCELAS 
ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
SOBRESTAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
DEMORA.
1. É devida a inclusão do IRSM de fevereiro/1994, antes da 
conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição 
de benefício concedido após março/1994, sendo indiferente a 
existência, ou não, de salário de contribuição na competência 
fevereiro/1994.
2. A total modificação do acórdão recorrido para reconhecer a 
procedência do pedido não afasta a necessidade de observância 
da prescrição contida no art. 103, parágrafo único, da Lei de 
Benefícios, de modo que, realizado o novo cálculo para apurar a 
devida renda mensal inicial, a prescrição alcança as parcelas 
anteriores ao quinquênio que precede ao ajuizamento da 
presente ação.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é necessário o 
sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do 
art. 12-F da Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009 
até a publicação do acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação 
dos efeitos dessa decisão.
4. Por tratar-se de demanda atinente a débitos previdenciários 
pagos em atraso, que possui regramentos próprios quanto ao 
pagamento da correção monetária, os índices de correção 
monetária aplicáveis, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, são: o 
INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 
1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996), 
IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e INPC(a partir da 
vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser 
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o 
IPCA-e.
5. A declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei n. 
11.960/2009, proferida na referida ADI 4.357/DF, afasta a 
pretensão da autarquia de que a correção monetária incidente 
seja equivalente à da remuneração básica da caderneta de 
poupança, pois não refletem a inflação acumulada do período. 
Os juros de mora, a partir de tal marco normativo, admitem a 
incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança. Exegese firmada no REsp 
1.270.439/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, Dje 
2.8.2013 (submetido ao rito dos recursos repetitivos).
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Agravo regimental do INSS parcialmente provido; Agravo 
regimental de OTILIA VITÓRIA BRITO CORRÊA improvido.
(AgRg no REsp n. 1.389.277/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 21/11/2013, DJe de 
2/12/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. PORTARIA MPAS N° 714/93. 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO EFETUADO COM ATRASO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
SÚMULA N. 85/577.
1. A lesão ao direito subjetivo do segurado à correção monetária, 
em inexistindo qualquer determinação em sentido contrário na 
Portaria n. 714/93, teve lugar a partir do efetivo pagamento de 
cada parcela, que se realizou no período de março de 1994 a 
agosto de 1996 (artigo 1° da Portaria n. 714/93).
2. O direito à correção monetária pelo INPC, IRSM, URV e IPC-r, 
INPC e IGP-DI deve ser reconhecido e prescrito apenas em 
relação aos índices referentes às parcelas vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação.
3. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação." (Súmula do ST], Enunciado n. 85).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 628.178/RN, relator Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 4/4/2006, DJ de 8/5/2006, 
p. 304).
 

Assim, sendo evidente a contrariedade aos dispositivos de lei federal, 
deve ser reconhecida a prescrição das parcelas anteriores ao 
quinquênio legal, sob pena de ofensa à legislação supracitada.
 

Como facilmente se observa, o Tribunal de origem fixou o marco 
prescricional em 26/7/2004, com o fundamento de que a MP n. 201/2004 teria 
caracterizado renúncia à prescrição, o que foi enfrentado pelo recurso especial, 
que indicou a impossibilidade de renúncia por se estar tratando de direito 
indisponível. Assim, não procede a alegação de que o recurso não teria 
enfrentado o fundamento do acórdão recorrido, razão pela qual não deve ser 
provido o agravo interno nesse ponto.

Quanto à alegada incidência do teor da Súmula n. 7/STJ no caso, 
também se observa nos excertos transcritos que a questão não envolve a 
necessidade de reanálise de fatos e de provas, pois se trata apenas de questão 
de direito, qual seja, renúncia à prescrição quinquenal por meio da MP n. 
201/2004. Essa a razão de, também, não prosperar o presente recurso nesse 
ponto.

Finalmente, acerca da mencionada impropriedade do uso do REsp n. 
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1.670.907/RS, por supostamente não ter tratado da prescrição, mas da 
decadência, observa-se que nele foi afirmado que a MP n. 201/2004 apenas 
apresentou proposta de acordo que não gerou reconhecimento de pedido, 
renúncia ao direito ou confissão de fatos. Sendo assim, por consequência, 
não se poderia admitir a renúncia à prescrição com fundamento nessa 
medida provisória. Esse o fundamento da decisão ora agravada.

Veja-se o que consta na ementa do precedente questionado:
 

PREVIDENCIÁRIO E CIVIL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IRSM DE FEVEREIRO/1994. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 
DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DESSA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A 
QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL DO PRAZO 
DECADENCIAL. ANÁLISE DA MEDIDA PROVISÓRIA 201, DE 
23/7/2004, CONVERTIDA NA LEI 10.999/2004. ATOS NORMATIVOS 
AUTORIZADORES DA REALIZAÇÃO DE ACORDO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVO ATO DE CONCESSÃO. TEORIA DO DIÁLOGO DAS 
FONTES. APLICAÇÃO DOS ARTS. 207 E 209 DO CÓDIGO CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.
1. Não se configura a alegada negativa de prestação jurisdicional, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia que lhe foi apresentada. Registre-se que não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
PREQUESTIONAMENTO
2. Quanto ao prequestionamento, incide o art. 1.025 do Novo CPC: 
"Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.".
PRAZO DECADENCIAL
3. Cuida-se, na origem, de ação ajuizada contra o INSS em que se 
pretende a revisão do benefício previdenciário a fim de recalcular a 
renda mensal com a correta aplicação do IRSM de fevereiro de 1994.
4. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esta, cujo termo a quo é a data 
da sua entrada em vigor (28.6.1997) conforme orientação firmada nos 
julgamentos dos Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, 
proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC de 1973 e Resolução STJ 8/2008).
DA MEDIDA PROVISÓRIA 201, DE 23 DE JULHO DE 2004
5. A controvérsia do caso trazido à baila diz respeito à chamada 
"revisão do IRSM", aplicável aos benefícios concedidos no período 
compreendido entre março de 1994 e fevereiro de 1997, uma vez que 
o INSS utilizou, na correção monetária dos salários de contribuição, a 
variação do IRSM até janeiro/1994 e em seguida converteu os valores 
então atualizados para a nova moeda URV, no dia 28 de fevereiro do 
mesmo ano. A prática foi rechaçada pelo Judiciário, pois o INSS 
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deveria ter utilizado o índice do IRSM de fevereiro de 1994, de 39, 
67%.
6. Adveio a Medida Provisória 201, de 23 de julho de 2004, que 
resultou na Lei 10.999/2004, que autorizou a realização de acordos 
nesses casos. Nos termos da Exposição de Motivos dessa MP: "A 
Justiça entendeu que o procedimento adotado prejudicou os 
segurados em virtude de não ter utilizado o índice do IRSM de 
fevereiro de 1994, de 39,67%, fato esse que teria reduzido a renda 
mensal inicial dos benefícios. Considerando as decisões proferidas 
pelo Superior Tribunal de Justiça nos casos apreciados, entendemos 
ser recomendável encerrar a polêmica e equacionar os impactos 
financeiros da melhor maneira possível".
RAZÕES CONSTANTES DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
7. O valor do passivo correspondia, ao tempo da medida, a R$ 12,33 
bilhões. Segundo a Exposição, a medida "contribui para desonerar o 
Poder Judiciário, viabilizando a solução das mais de um milhão de 
ações já ajuizadas e de outras centenas de milhares que, sem esta 
Medida, certamente seriam interpostas".
8. O art. 2º da Lei 10.999/2004, equivalente à disposição da Medida 
Provisória, dispõe que "terão direito à revisão os segurados ou seus 
dependentes, beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, que se enquadrem no disposto no art. 1o desta Lei e venham a 
firmar, até 31 de outubro de 2005, o Termo de Acordo, na forma do 
Anexo I desta Lei, ou, caso tenham ajuizado ação até 26 de julho de 
2004 cujo objeto seja a revisão referida no art. 1o desta Lei, o Termo 
de Transação Judicial, na forma do Anexo II desta Lei".
9. Conclui-se, portanto, que foi criada a possibilidade, temporalmente 
limitada (até 31 de outubro de 2005), de firmar um acordo por meio do 
qual - através de concessões mútuas, tais como o pagamento 
parcelado, em benefício do ente público, e a revisão imediata do 
benefício, a bem do beneficiário - buscou-se, de forma expressa, 
trazer economia para os cofres públicos e aliviar a carga do Judiciário. 
Não houve reconhecimento de erro, mas análise da 
jurisprudência concernente à matéria.
10. Utilizar medida que visa a pôr fim de modo mais célere a 
conflito de interesses como marco inicial para renovação do 
prazo decadencial é distorcer a essência do ato e tolher 
indevidamente iniciativas dos Poderes Executivo e Legislativo 
para encurtar a resolução dos conflitos multitudinários e 
desafogar o Judiciário.
OUTROS DISPOSITIVOS QUE NORTEIAM A DECISÃO - DIÁLOGO 
DAS FONTES
11. Aplicando a Teoria do Diálogo das Fontes, sistematizada por Erik 
Jayme, tem-se a necessidade de coordenação entre as leis de um 
mesmo ordenamento, como exigência de um sistema jurídico 
coerente.
Assim, deve-se reconhecer que uma proposta de acordo feita por 
qualquer uma das partes não gera reconhecimento do pedido, 
renúncia ao direito ou confissão dos fatos. Entendimento contrário 
inviabilizaria essa importante ferramenta de pacificação social, pois 
cada proposta formulada representaria a própria negação do direito do 
postulante.
12. Aplicação das seguintes orientações, entre outras: Novo Código de 
Processo Civil: "Art. 3º [...] § 2º O Estado promoverá, sempre que 
possível, a solução consensual dos conflitos. § 3º A conciliação, a 
mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos 
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deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial". Lei 12.259/2011: "Art. 86. O Cade, por intermédio da 
Superintendência-Geral, poderá celebrar acordo de leniência, com a 
extinção da ação punitiva da administração pública ou a redução de 1 
(um) a 2/3 (dois terços) da penalidade aplicável, nos termos deste 
artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de infração à 
ordem econômica, desde que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo e que dessa colaboração 
resulte: [...] § 10. Não importará em confissão quanto à matéria de 
fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta analisada, a 
proposta de acordo de leniência rejeitada, da qual não se fará 
qualquer divulgação [...].". Lei 12.846/2013: "Art. 16. A autoridade 
máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de 
leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos 
previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações 
e o processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte: [...] 
§ 7o Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito 
investigado a proposta de acordo de leniência rejeitada". Enunciado 
76 do Fonajef: "A apresentação de proposta de conciliação pelo réu 
não induz a confissão".
INICIATIVA DO ESTADO DE REDUZIR DEMANDAS - A BUSCA 
PELA CONCILIAÇÃO
13. Ademais, é fato notório que a presença do Estado é 
desproporcional nas lides trazidas ao Poder Judiciário. Em março de 
2011, o Conselho Nacional de Justiça elaborou a lista com os 100 
(cem) maiores litigantes e, quanto à Justiça Federal, apontou que o 
INSS respondia por 22,33% de todos os processos examinados, 
seguido por outros entes ligados à Administração Pública (Caixa 
Econômica Federal, União, Banco do Brasil e Estado do Rio Grande 
do Sul). Todos esses entes estão presentes em 53,73%.
14. Vive-se um tempo em que é imperativo repensar o modo 
excessivamente litigioso de resolução das controvérsias. Na 
elaboração do Anteprojeto de Código de Processo Civil, deixou-se 
expressa a linha de trabalho a ser adotada: resolver problemas. Isso 
equivale, no dizer da exposição de motivos, a "deixar de ver o 
processo como teoria descomprometida de sua natureza fundamental 
de método de resolução de conflitos, por meio do qual se realizam 
valores constitucionais".
A EXISTÊNCIA DE NORMA ESCRITA É PRESSUPOSTO PARA A 
CONCILIAÇÃO
15. Não há melhor forma de resolver conflitos do que aquela oriunda 
das próprias partes. A conciliação entre partes em conflito é a forma 
mais legítima de pacificação, pois nela há a presença insofismável do 
consenso.
16. Nessa linha de pensamento, não se olvida que o Poder Público 
pode buscar e realizar medidas consensuais, como se observa nos 
textos das Leis 9.469/1997 (acordo) e 13.140/2015 (mediação), mas é 
necessário autorização expressa do órgão competente, que 
normalmente é o órgão máximo da estrutura administrativa, o qual 
deve fixar objetivamente as balizas da transação, evitando, assim, 
violações aos princípios da isonomia e da impessoalidade.
17. Desse modo, sempre que houver movimento direcionado à 
realização de acordos pelo Poder Público haverá atos normativos que 
lhe darão suporte e limites. Tais atos não devem, pois, ser 
interpretados como reconhecimento de direito, mas como meios 
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de viabilizar a pacificação de uma controvérsia, ainda que o Estado 
não a reconheça, como no caso concreto, em que a medida somente 
teve lugar, conforme Exposição de Motivos, diante da jurisprudência 
desfavorável e da dificuldade financeira verificada.
DA INTERRUPÇÃO DO PRAZO DA DECADÊNCIA LEGAL
18. Ainda que os referidos atos fossem interpretados como 
reconhecimento de direito, não haveria aí renovação do prazo 
decadencial, que não se suspende nem se interrompe nas hipóteses 
previstas para o prescricional, conforme os arts. 207 e 209 do Código 
Civil: Art. 207. "Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à 
decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a 
prescrição.". Art. 209. "É nula a renúncia à decadência fixada em lei.".
19. Ao contrário da decadência convencional, a decadência legal é 
considerada matéria de ordem pública, pois o interesse público 
demanda a extinção do direito não utilizado em determinado lapso 
temporal. Mesmo que assim quisesse a União ou o INSS, seria nula 
eventual tentativa de renúncia à decadência legal.
20. Embora fosse possível a renovação do prazo decadencial por ato 
normativo da mesma hierarquia do Código Civil, não teria sido esse o 
intuito da MP 201/2004 nem da Lei 10.999/2004, que não abordaram a 
decadência e, muito menos, a renúncia à decadência. Persiste, assim, 
a orientação firmada no Código Civil.
DO ATO DE CONCESSÃO E DOS PRECEDENTES DO STJ
21. O STJ tem precedentes que aplicam a decadência sem considerar 
a MP 201/2004 (AgRg 1.444.992/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 28/11/2014). Possui, contudo, precedentes que 
consideram que a referida MP seria o marco inicial do prazo 
decadencial: REsp 1.501.798, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/5/2015, e REsp 1.612.127/RS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3/5/2017.
22. Em ambos os precedentes que consideraram a MP 201/2004 
como marco inicial, afirmou-se que o dispositivo legal "expressamente 
garantiu a revisão dos benefícios previdenciários" e que a revisão 
"deve ser realizada [...] por força de expressa disposição legal, 
impondo um comportamento positivo à Administração Pública".
23. Em verdade, uma análise mais cuidadosa sugere a evolução do 
entendimento do Tribunal. É certo que por ato de concessão deve ser 
entendida toda a matéria relativa aos requisitos e aos critérios de 
cálculo examinada pelo INSS quando o segurado submete seu pedido 
de benefício à Autarquia, do que pode resultar o deferimento ou 
indeferimento do pedido. Entretanto, os atos normativos em exame 
não dispuseram sobre requisitos e critérios do cálculo nem 
determinaram a revisão de todos os benefícios. Regulamentaram a 
realização de acordos para, em querendo o beneficiário, e sob certas 
condições, haver aplicação de um índice de correção específico, 
consoante termos pautados pela jurisprudência. Os requisitos e 
critérios genericamente previstos do cálculo dos benefícios 
potencialmente atingidos não foram alterados. Em suma, não foram os 
atos normativos em comento editados para dispor acerca de cálculos 
para a concessão de benefícios.
CONCLUSÃO
24. Incide, pois, neste caso, o prazo de decadência disposto no art. 
103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, do direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esta lei, cujo termo a quo é 
a data da sua entrada em vigor (28.6.1997).
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25. Concedido o benefício antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e 
havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação 
dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato 
concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com 
resolução de mérito.
26. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.670.907/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 6/11/2019).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.599.388 / MG
Número Registro: 2016/0121008-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00191299620054013800 200538000193206

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ROZALVA DE LIMA FREITAS
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - IRSM DE FEVEREIRO 
DE 1994(39,67%)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROZALVA DE LIMA FREITAS
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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